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QUESTÃO SOCIAL

Insegurança alimentar 
no DF é preocupante

GDF busca ações para combater a falta de comida em domicílios de extrema pobreza. Levantamento do IBGE revela que  
há 128 mil pessoas nessa situação. Para especialistas,  essa desigualdade social na capital do país vem de décadas

N
o Distrito Federal, cerca 
de 47 mil domicílios, ou 
128 mil pessoas, estão em 
situação de insegurança 

alimentar grave, forma mais severa 
de baixo acesso domiciliar aos ali-
mentos, segundo dados da Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Domi-
cílios Contínua (PNAD), feita pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). Publicados em 
abril deste ano, os números se re-
ferem ao último trimestre de 2023.

No esforço para reduzir essa ca-
rência, a Secretaria de Desenvol-
vimento Social (Sedes) informou 
que, por meio do 3° Plano Distrital 
de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal (PDSAN), houve a ampliação 
das famílias que recebem o Car-
tão Prato Cheio e de refeições ser-
vidas nos restaurantes comunitá-
rios, mais de 10 milhões, em 2023. 
De acordo com o IBGE, dos 1,1 mi-
lhão de domicílios particulares per-
manentes no DF, 76,5,% estão em 
situação de segurança alimentar, 
índice acima da média nacional. 

A disparidade entre a quanti-
dade de pessoas em segurança ali-
mentar e aquelas com baixo aces-
so a alimentos reflete mais uma das 
desigualdades de décadas presen-
tes no DF, como ressaltou Flavia-
ne Canavesi, professora e pesqui-
sadora da Universidade de Brasília 
(UnB). “São dados que mostram 
haver um bolsão de pobreza”, disse.

Além disso, a especialista des-
tacou que essa exclusão nunca es-
tá sozinha. “Quando chegamos em 
um quadro da perda deste direito 
(de se alimentar), significa que as 
pessoas estão despossuídas de vá-
rios outros direitos, como moradia, 
renda e trabalho”, completou a pro-
fessora, que estuda e desenvolve 
projetos nas áreas de agroecologia 
e agricultura familiar. 

Segundo Crispim Moreira, dou-
tor em geografia e consultor inter-
nacional em sistemas agroalimen-
tares e soberania alimentar, a in-
segurança alimentar é um proble-
ma antigo no DF e no Brasil, com 
raízes no sistema de agroexporta-
ção brasileiro, que contribuiu pa-
ra a concentração de terras e dei-
xou em segundo plano o abaste-
cimento interno. “Faltou elaborar 
políticas públicas direcionadas à 
agricultura familiar que, além de 
produzir alimentos mais saudá-
veis, gera renda, incentivando os 
pequenos produtores”, explicou.

Ainda na construção de Brasília, 
a ocupação territorial do DF se de-
senvolveu de forma desigual, res-
saltou o especialista, concentran-
do pessoas com maiores rendas no 
centro e o restante da população 
nas regiões administrativas mais 
distantes e no Entorno. Tal fator, 
diferentemente de outros estados, 
potencializou as disparidades so-
ciais. “Fora de um sistema de agri-
cultura familiar, é caro ter acesso a 
alimentos saudáveis, restando a es-
sas comunidades consumir produ-
tos ultraprocessados”, lamentou. 

Prato incompleto

Batatas, água, uma lata de sar-
dinha e um resto de carne moí-
da. Na geladeira de Érica Dias, 
34 anos, essa é a alimentação 
prevista para três dias. Arroz e 
feijão, quando há, complemen-
tam o prato. Desempregada e 
com quatro filhos, a moradora 
da Chácara Santa Luzia, na Es-
trutural, depende de doações e 
do Cartão Prato Cheio, programa 
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Érica Dias e os filhos dependem de doações e dos programas Bolsa Família e Prato Cheio para se alimentarem
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do Governo do Distrito Federal 
(GDF), para garantir as refeições 
da família. 

Na casa de Érica, falta água pa-
ra beber, cozinhar, tomar banho e 
fazer a limpeza das roupas e do lo-
cal. “Os vizinhos nos dão água po-
tável para beber e fazer comida. 
Para banhar, pegamos (água) em 
um poço artesiano, também na 
casa de uma vizinha”, relatou. Fru-
tas, verduras e legumes são rari-
dade. “Só consigo comprar carne 
quando recebo o auxílio do Prato 
Cheio. Fora desse período, a gente 

costuma comer apenas arroz, fei-
jão e cuscuz”, completou. 

O Prato Cheio é um benefício 
pago em um ciclo de nove parce-
las de R$ 250 para auxiliar pessoas 
em situação temporária de insegu-
rança alimentar e nutricional. Para 
participar do programa, é necessá-
rio agendar o atendimento socioas-
sistencial (Cras, Creas, Centro Pop 
e outros) para que o profissional 
avalie as necessidades da família. 

Moradora do Sol Nascente, Fá-
tima (nome fictício), 40, alimenta-
se três vezes por dia, mas há pou-
ca variação em seus pratos. “É o 
básico. Arroz, feijão e ovo. No co-
meço do mês, ainda dá pra com-
prar uma carne, mas fruta e alguns 
‘agrados’, tipo um biscoito, é mui-
to difícil. Com o tempo me acostu-
mei. Sofro mais por não poder dar 
as condições que queria aos meus 
filhos. Eles me pedem e não tenho 
como dar”, desabafou.

Com quatro filhos, um deles já 
falecido, a dona de casa contou 
que a família vive da renda do fi-
lho mais velho, que é ajudante de 
pedreiro na região, e dos auxílios 
do governo. “Eu fui doméstica por 
muito tempo. Comecei em ‘casa 
de família’ com 16 anos. Mas, de-
pois que desenvolvi uma hérnia, 
não consigo fazer tanto esforço, 
sinto muita dor”, revelou. Fátima 
conta que, várias vezes, o que lhe 

tira o desconforto da fome são as 
doações de vizinhos em melhores 
condições financeiras. “O pessoal 
se ajuda muito. Isso também nos 
dá forças”, comentou. 

Desnutrição

Carolina Vogado, nutricionis-
ta e mestre em nutrição humana, 
lembrou que uma alimentação in-
suficiente e sem os nutrientes es-
senciais pode levar o indivíduo à 
desnutrição, causando não apenas 
alterações na composição corpo-
ral, mas também comprometendo 
o funcionamento normal do orga-
nismo. “Em crianças, há risco de 
haver interrupção do crescimen-
to. Pode levar ainda a alterações 
psíquicas e psicológicas, queda 
de cabelo, anemia, fraqueza, au-
mento do risco de quedas e fratu-
ra e importante debilidade do sis-
tema imunológico, aumentando o 
risco de outros agravos em saúde 
para o indivíduo”, explicou a tam-
bém professora do Centro Univer-
sitário Uniceplac.

Na quadra 92 da Chácara San-
ta Luzia, mora Joelma Eleutério, 
48, que, assim como Érica, vive em 
situação de insegurança alimen-
tar com seu filho, sobrinho, mãe 
e marido. “Às vezes, só almoça-
mos e jantamos. Lanchamos ape-
nas quando tem alguma coisa. Mas 
meu filho consegue se alimentar 
melhor na escola. De lá, volta com a 
barriga cheia”, comentou. Ela rece-
be mensalmente cestas básicas de 
ONGs, além de benefícios do Bolsa 
Família e do Prato Cheio. 

Joelma, que era doméstica, pre-
cisou deixar a profissão pelo agra-
vamento da diabetes e da hiper-
tensão. Na casa, a única fonte de 
renda vem do marido, que tra-
balha em um mercado e, quando 
possível, leva pedaços de osso e 
de gordura para a família. “O que 
mais comemos é fubá e macarrão, 
que costumam render bem. Arroz, 
feijão e açúcar está mais difícil. Tu-
do muito caro”, destacou.  

Combate intersetorial 

Questionada sobre o contexto 
de insegurança alimentar no DF, a 
Secretaria de Desenvolvimento So-
cial (Sedes) reforçou a necessidade 

de ações conjuntas. “É fundamen-
tal ter a percepção de que a fo-
me é tema combatido por este go-
verno de forma intersetorial, com 
ações que envolvem várias secre-
tarias além da Sedes, com políticas 
públicas como reaquecimento da 
economia, capacitação da popu-
lação, geração de empregos, preço 
da cesta básica, merenda escolar de 
qualidade, entre outros. Trata-se, 
portanto, de uma questão comple-
xa”, disse a pasta, em nota.

“Pela própria pesquisa do IB-
GE, é possível avaliar o resultado 
das políticas públicas do GDF. Hoje, 
76,5% das famílias estão em situa-
ção de segurança alimentar, segun-
do melhor índice do Centro-Oeste. 
O termo insegurança alimentar é 
utilizado quando a pessoa não tem 
acesso suficiente a alimentos para 
sua necessidade básica. Ela pode 
ser leve, moderada ou grave. No ca-
so dessa pesquisa, o maior percen-
tual de insegurança alimentar é o 
leve, com 14,7%, quando a pessoa 
tem apenas uma incerteza de aces-
so a alimentos no futuro”, concluiu 
a Sedes, em nota, ao analisar os nú-
meros da PNAD Contínua. 

Para a professora Flaviane Ca-
navesi, o incentivo à agricultura fa-
miliar é uma das saídas possíveis 
para fortalecer o abastecimento in-
terno do DF e, consequentemente, 
reduzir a insegurança alimentar. 
“São cultivos diversificados e que 
atendem aos padrões de alimenta-
ção da população brasileira. Além 
disso, há a possibilidade de desen-
volver mercados mais localizados 
e próximos do consumidor, forne-
cendo produtos frescos”, sugeriu. 

Crispim Moreira, consultor in-
ternacional em sistemas agroali-
mentares, ressaltou que o DF tem 
grande potencial de reverter esse 
cenário de insegurança. Para isso, 
é primordial fazer uma busca ativa 
por comunidades que vivem nes-
sas situações, dando andamentos 
às políticas de proteção social. “Em 
seguida, é importante fazer essa 
transição dos sistemas de produ-
ção alimentar (pois é esse segmen-
to que fornece a maioria dos pro-
dutos para o consumidor da capi-
tal do país), para permitir a geração 
de renda aos pequenos produtores 
e melhorar as condições das famí-
lias em vulnerabilidade”, concluiu. 

Entenda

O que é insegurança 
alimentar?

»  Segundo a organização 
das Nações unidas 
para a alimentação e 
a agricultura (Fao), a 
insegurança alimentar 
ocorre quando as 
pessoas não têm acesso 
regular e permanente a 
alimentos em quantidade 
e qualidade suficiente 
para sua sobrevivência. 
as incertezas de quando, 
como e quanto irá 
comer em sua próxima 
refeição colocam em 
risco sua nutrição, saúde 
e bem-estar. Já a fome 
é definida como um 
desconforto físico ou dor 
causada pelo consumo 
insuficiente de energia 
alimentar. Entretanto, 
quem passa fome por 
conta de causas sociais 
e estruturais, também se 
encontra em algum nível 
de insegurança alimentar. 

A insegurança alimentar 
divide-se em:

»  Leve: há 
comprometimento da 
qualidade da alimentação 
em detrimento da 
manutenção da 
quantidade percebida 
como adequada;

»  Moderada: acontece 
quando a pessoa 
tem sua capacidade 
de obter alimentos 
prejudicada em vista 
de fatores como renda 
ou acesso a recursos.

»  Grave: quebra do padrão 
usual da alimentação 
com comprometimento 
da qualidade e redução da 
quantidade de alimentos 
de todos os membros 
da família, inclusive das 
crianças residentes nesse 
domicílio, podendo incluir 
a experiência de fome.

Joelma Eleutério: a comida para o filho é garantida na escola
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Fora de um sistema 
de agricultura 
familiar, é caro ter 
acesso a alimentos 
saudáveis, restando 
a essas comunidades 
consumir produtos 
ultraprocessados”
Crispim Moreira, consultor 
em sistemas agroalimentares


